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Processo:   eTC – 2643/989/17-1. 

Órgão:         Secretaria da Administração Penitenciária. 

Assunto:      Contas Anuais 

Exercício:     2017 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, 

 

 

Retornam os autos que cuidam das contas anuais consolidadas do exercício 

financeiro de 2017, referentes às 157 Unidades Gestoras Executoras (UGEs) que compõem 

a Secretaria da Administração Penitenciária, após a Origem apresentar justificativas e 

documentos de interesse ao evento 235, em razão do parecer deste Órgão Ministerial que 

suscitou questões que comprometeriam a aprovação das contas anuais, constante do evento 

214 do eTC-2643/989/17. 

Em nossa última oitiva, apuramos falhas nas contas anuais da pasta e 

pugnamos pela assinatura de prazo à Origem. Tais falhas, em síntese, circunscreveram as 

seguintes questões: 

i. Excessivo déficit de vagas no sistema prisional: 60,98%;  

ii. Recomendações remetidas à Secretaria de Administração 

Penitenciária, constantes no relatório das Contas do Governador 

do exercício de 2016, apreciadas pelo E. Plenário, eTC-

5198/989/16, em sessão do dia 21/06/2017;  

iii. Frágil comprovação de resultados específicos relativos à 

efetividade da administração penitenciária, especialmente os 

concernentes aos programas e às ações consignadas no PPA e na 

LOA e 

iv. Inadequações na gestão de pessoal, financeira e patrimonial. 
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A Origem, em face de tais apontamentos, trouxe suas justificativas, 

documentos e vinte e quatro anexos ao evento 235, as quais foram expostas nos seguintes 

termos: 

 001-Oficio SAP.GS 896.2019 (evento 235.1): encaminha 

documentos e considerações da Pasta; 

 002 - Relatório final (evento 235.2): justificativas; 

 002.1 - Relatório final (evento 235.3): justificativas; 

 002.2 - Relatório final (evento 235.4): justificativas; 

 003 - Anexo I (evento 235.5): justificativas FUNAP e SAP (itens 21. 

23 e 24) – Cursos e Reintegração Social; 

 004 - Anexo II (evento 235.6): justificativas FUNAP (item 22) – 

Assistência Legal; 

 005 - Anexo III (evento 235.6): justificativas Conselho Penitenciário 

do Estado (item 26); 

 006 - Anexo IV(evento 235.7): item 29 – cópias de contratos, 

entretanto os documentos citados foram anexados nos eventos 

subsequentes, contendo o seguinte: 

 006.1 - Contrato - Proc. 1066.2014 - Aguaí-PB e mais trinta e 

dois documentos correlatos (Termos Aditivos: do 1º ao 3º, 5º e 

6º), sob eventos 235.8 ao 235.41; 

 006.7 - Contrato - Proc. 1064.2014 - CDP Álvaro de Carvalho-

PB e mais quatorze documentos correlatos (Termos Aditivos: 3º, 

4º e 6º), sob eventos 235.42 ao 235.56; 

 006.11 – Caiuá contrato-PB e mais vinte e dois documentos 

correlatos (Termos Aditivos: 2º, 3º e 5º ao 7º), sob eventos 

235.57 ao 235.79; 
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 006.17 - Contrato Obra - Gália I e II-PB e mais oito documentos 

correlatos (Termos Aditivos: 3º ao 5º), sob eventos 235.80 ao 

235.88; 

 006.21 - Contrato 06.2016 - Processo SAP.GS 1762.2015 - Nova 

Conclusão de Guariba-PB e mais dezenove documentos 

correlatos (Termos Aditivos: 1º ao 6º), sob eventos 235.89 ao 

235.108; 

 006.31 - Processo SAP.GS 1070.2014 - CDP Lavínia-PB e mais 

nove documentos correlatos (Termos Aditivos: 2º ao 4º), sob 

eventos 235.109 ao 235.120; 

 006.36 - _Contrato - Proc. 1073.2014 - Limeira-PB e mais nove 

documentos correlatos (Termos Aditivos: 3º, 4º, 6º ao 9º), sob 

eventos 235.121 ao 235.132; 

 006.44 - _Contrato CDP Nova Independência - Proc SAP.GS 

1063.2014-PB e mais doze documentos correlatos (Termos 

Aditivos: 1º, 3º, 5º e 6º), sob eventos 235.133 ao 235.147; 

 006.52 - Contrato - Proc. 1071.2014 - CDP I e II de Pacaembu-

PB e mais dez documentos correlatos (Termos Aditivos: 1º, 2º, 

4º, 6º e 7º), sob eventos 235.148 ao 235.160; 

 006.62 - _Contrato CDP Paulo de Faria-PB e mais quatorze 

documentos correlatos (Termos Aditivos: 2º, 3º, 5º e 6º), sob 

eventos 235.161 ao 235.196; 

 006.68 - registro_contrato-PB e mais sete documentos correlatos 

(Termos Aditivos: 1º, 2º, 4º, 6º e 7º), sob eventos 235.197 ao 

235.205; 

 006.75 - Contrato - Proc. 1065.2014 - Obra CDP Santa Cruz da 

Conceição-PB e mais quatro documentos correlatos (Termos 

Aditivos: 2º, 4º e 5º), sob eventos 235.206 ao 235.211; 
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 006.80 - 1º T.A - Processo SAP.GS 231.2014 - PF de São 

Vicente-PB e mais sete documentos correlatos (Termos Aditivos: 

2º ao 7º), sob eventos 235.212 ao 235.219; 

 007 – Anexo V (evento 235.220): justificativas (item 34) - Centro de 

Progressão Penitenciária "DR. RUBENS ALEIXO SENDIN" de 

Mongaguá; 

 008 – Anexo VI (evento 235.221): justificativas UGE: 380133 CPP 

Dr. "Alberto Brocchieri" de Bauru (item 35); 

 009 – Anexo VII (evento 235.222): item 37 – solicitação de juntada; 

 010 – Anexo VIII (evento 235.223): item 38 - solicitação de juntada; 

 011 – Anexo IX (evento 235.224): item 39 – solicitação de juntada 

do Centro de Progressão Penitenciária Prof. Ataliba Nogueira de 

Campinas; 

 012 – Anexo X (evento 235.225): justificativas (item 40) – 

solicitação de juntada da Penitenciária Feminina de Campinas; 

 013 – Anexo XI (evento 235.226): justificativas (item 43) - UGE: 

380160 - Penitenciária de Junqueirópolis; 

 014 - Anexo XII (evento 235.227): justificativas Coordenadoria de 

Unidades Prisionais da Região Oeste / Penitenciária de Lucélia + Ala 

de Progressão (item 44) – informou que as justificativas seriam 

prestadas pela SAP; 

 015 - Anexo XIII (evento 235.228): justificativas Coordenadoria de 

Unidades Prisionais da Região Oeste / Penitenciária "Ozias Lúcio dos 

Santos" de Pacaembu (item 45) – informou que as justificativas 

seriam prestadas pela SAP; 

 016 - Anexo XIV (evento 235.229): justificativas Coordenadoria de 

Unidades Prisionais da Região Oeste / Penitenciária "João Batista de 

Santana" de Riolândia/SP (item 47); 
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 017 - Anexo XV (evento 235.230): justificativas UGE 380168 

Penitenciária de Valparaiso (item 48); 

 018 - Anexo XVI (evento 235.231): justificativas UGE 380198 

Penitenciária II de Serra Azul (item 51); 

 019 - Anexo XVII (evento 235.232): justificativas Penitenciária 

"ASP ADRIANO APARECIDO DE PIERI" de Dracena (item 52); 

 020- Anexo XVIII (evento 235.233): justificativas Centro de 

Progressão Penitenciária de Pacaembu (item 53) – informou que as 

justificativas seriam prestadas pela SAP; 

 021 - Anexo XIX (evento 235.234): justificativas Hospital de 

Custódia e Tratamento Psiquiátrico II de Franco da Rocha (item 54); 

 022 - Anexo XX (evento 235.235): justificativas Penitenciária de 

IRAPURU/SP (item 57); 

 023 - Anexo XXI (evento 235.236): Quadro de Pessoal (item 58); 

 024 - Anexo XXII (evento 235.237): Servidores Afastados – 

Licenças (item 59); 

 024.1 - Anexo XXII (evento 235.238): Servidores Afastados – 

Licenças (item 59); 

 024.2 - Anexo XXII (evento 235.239): Servidores Afastados – 

Licenças (item 59); 

 025 - Anexo XXIII (evento 235.240): Agentes Penitenciários que não 

prestavam serviços na atividade fim da UO (item 60); 

 025.1 - Anexo XXIII (evento 235.241): Agentes Penitenciários que 

não prestavam serviços na atividade fim da UO (item 60); 

 025.2 - Anexo XXIII (evento 235.242): Agentes Penitenciários que 

não prestavam serviços na atividade fim da UO (item 60); 
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 025.3 - Anexo XXIII (evento 235.243): Agentes Penitenciários que 

não prestavam serviços na atividade fim da UO (item 60) e 

 026 - Anexo XXIV (evento 235.244): Relatório de Andamento 

AVCB Unidades CROESTE (item 63). 

 

Instada, Assessoria Técnico-Jurídica diverge. ATJ-Economia, ao evento 

242.1, manifestou que a análise estava prejudicada, uma vez que os esclarecimentos 

ofertados pela Origem não atendiam as questões suscitadas por este Órgão Ministerial. Já, 

sua Chefia, ao evento 242.2, manifestou pela regularidade dos atos em exame com 

recomendações, para tanto concluiu - “Não ficou explicada nos autos a diferença entre as 

dotações estabelecidas na lei e no Decreto supracitados e a Dotação Atual. De todo modo, 

penso que as alterações, por si só, não justificam a reprovação das contas” - e indicou que 

poderiam ser repetidas nestes autos as considerações e recomendações lançadas no TC-

3546.989.17, no qual se tratou das Contas do Governador do exercício de 2017. 

Ato seguinte, PFE registrou ciência do acrescido e ratificou seu parecer 

anterior, evento 211, pela regularidade das contas. 

Eis o contexto em que retornam os autos para manifestação conclusiva do 

Parquet de Contas, na forma de relatório do necessário arrazoado de fatos e fundamentos 

até aqui colhidos. 

 

A partir dos elementos probatórios coligidos aos autos, verifica-se, 

preliminarmente, o desenvolvimento regular e válido do processo, porquanto foram 

observados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 

 

Inicialmente, destacamos que a análise da situação do sistema prisional 

brasileiro foi objeto de diversas discussões no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Tal 

aspecto incide sobre o controle externo na forma de súplica para que esse também realize 

debates substanciais acerca da política penitenciária em conformidade com a perspectiva 

objetiva dos direitos fundamentais, em consonância com a orientação assentada nos autos 
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da ADPF 347-MC (Informativo 798, disponível em 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo798.htm): 

O Plenário anotou que no sistema prisional brasileiro 

ocorreria violação generalizada de direitos 

fundamentais dos presos no tocante à dignidade, 

higidez física e integridade psíquica. As penas privativas de 

liberdade aplicadas nos presídios converter-se-iam em penas cruéis e desumanas. 

Nesse contexto, diversos dispositivos constitucionais (artigos 1º, III, 5º, III, 

XLVII, e, XLVIII, XLIX, LXXIV, e 6º), normas internacionais reconhecedoras 

dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a 

Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes e a Convenção Americana de Direitos Humanos) e normas 

infraconstitucionais como a LEP e a LC 79/1994, que criara o Funpen, teriam 

sido transgredidas. [...] Destacou que a forte violação dos direitos 

fundamentais dos presos repercutiria além das 

respectivas situações subjetivas e produziria mais 

violência contra a própria sociedade. Os cárceres 

brasileiros, além de não servirem à ressocialização dos 

presos, fomentariam o aumento da criminalidade, pois 

transformariam pequenos delinquentes em “monstros 

do crime”. A prova da ineficiência do sistema como 

política de segurança pública estaria nas altas taxas de 

reincidência. E o reincidente passaria a cometer crimes ainda mais graves. 

Consignou que a situação seria assustadora: dentro dos presídios, violações 

sistemáticas de direitos humanos; fora deles, aumento da criminalidade e da 

insegurança social. Registrou que a responsabilidade por essa 

situação não poderia ser atribuída a um único e 

exclusivo poder, mas aos três — Legislativo, Executivo 

e Judiciário —, e não só os da União, como também os 

dos Estados-Membros e do Distrito Federal. Ponderou que 

haveria problemas tanto de formulação e 

implementação de políticas públicas, quanto de 

interpretação e aplicação da lei penal. Além disso, 

faltaria coordenação institucional. A ausência de 

medidas legislativas, administrativas e orçamentárias 

eficazes representaria falha estrutural a gerar tanto a 

ofensa reiterada dos direitos, quanto a perpetuação e o 

agravamento da situação. O Poder Judiciário também seria 

responsável, já que aproximadamente 41% dos presos estariam sob custódia 

provisória e pesquisas demonstrariam que, quando julgados, a maioria alcançaria 

a absolvição ou a condenação a penas alternativas. Ademais, a manutenção de 

elevado número de presos para além do tempo de pena fixado evidenciaria a 

inadequada assistência judiciária. A violação de direitos 
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fundamentais alcançaria a transgressão à dignidade da 

pessoa humana e ao próprio mínimo existencial e 

justificaria a atuação mais assertiva do STF. Assim, caberia 

à Corte o papel de retirar os demais poderes da inércia, catalisar os debates e 

novas políticas públicas, coordenar as ações e monitorar os resultados. A 

intervenção judicial seria reclamada ante a incapacidade demonstrada pelas 

instituições legislativas e administrativas. Todavia, não se autorizaria o STF a 

substituir-se ao Legislativo e ao Executivo na consecução de tarefas próprias. O 

Tribunal deveria superar bloqueios políticos e institucionais sem afastar esses 

poderes dos processos de formulação e implementação das soluções necessárias. 

Deveria agir em diálogo com os outros poderes e com a sociedade. Não lhe 

incumbira, no entanto, definir o conteúdo próprio dessas políticas, os detalhes dos 

meios a serem empregados. Em vez de desprezar as 

capacidades institucionais dos outros poderes, deveria 

coordená-las, a fim de afastar o estado de inércia e 

deficiência estatal permanente. Não se trataria de 

substituição aos demais poderes, e sim de oferecimento 

de incentivos, parâmetros e objetivos indispensáveis à 

atuação de cada qual, deixando-lhes o estabelecimento 

das minúcias para se alcançar o equilíbrio entre 

respostas efetivas às violações de direitos e as 

limitações institucionais reveladas. 

 

Eis o contexto que o Supremo Tribunal Federal liminarmente considerou se 

tratar de um verdadeiro “Estado Inconstitucional de Coisas” no sistema prisional 

brasileiro, por cuja resolução são corresponsáveis a União e os Estados, em todos os seus 

poderes e respectivos Tribunais de Contas. Daí decorre o reconhecimento do dever de 

criação de estruturas institucionais habilitadas para progressivamente efetivar os direitos da 

população carcerária, que são dotados de carga de fundamentalidade por meio da conexão 

das variadas funções dos órgãos legitimados a compor a estrutura estatal. 

Com base nisso, o Parquet de Contas considera que o exame da matéria não 

se restringe à aptidão dos resultados financeiro-orçamentários contabilmente registrados 

para a demonstração de equilíbrio fiscal. Isso ocorre, na medida em que a Constituição 

Federal assevera que a fiscalização a cargo do controle externo também deverá ocorrer sob 

o prisma material e substantivo, com enfoque tanto para a dimensão operacional, quanto 

para a legitimidade do cumprimento das metas físicas e financeiras planejadas com a 

entrega de resultados quantitativos e qualitativos em face da série histórica de demandas 
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setoriais da política pública do sistema prisional. É o que se depreende de seu artigo 70, in 

verbis: 

“Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 

quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 

mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 

Poder”. 

 

Assim sendo, a máxima eficácia do arranjo constitucional de controle da 

Administração Pública passa pelo exame material e vertical dos resultados alcançados com 

os dispêndios públicos aplicados, com o específico fito de, paulatinamente, alcançar o as 

metas delineadas pelo orçamento-programa. 

Como previsto pelo ordenamento vigente, a Administração Pública deve 

manter “sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial
1
”, além do que, “a contabilidade deverá apurar os 

custos dos serviços, de forma a evidenciar os resultados da gestão
2
”, inscrevendo como 

responsável todo ordenador de despesa, que se desvinculará da responsabilidade atribuída 

somente após o julgamento pelo respectivo Tribunal de Contas. 

Daí decorre a competência dessa Corte de Contas para intervir em favor do 

adequado financiamento da política penitenciária e, do ponto de vista do controle 

qualitativo, induzir pedagogicamente o percurso do planejamento para que se busque, ainda 

que minimamente, a preservação dos direitos constitucionalmente estabelecidos, 

especificamente os contidos nos artigos 1º, III; 4º, II; 5º, III, XLVII, e, XLVIII e XLIX da 

CF/88. 

Pois, conforme taxativamente preleciona o artigo 14 da Lei Complementar 

Estadual nº 709/1993, a Corte de Contas paulista tem jurisdição própria e privativa sobre as 

pessoas e matérias sujeitas à sua competência, que é delineada pela Constituição brasileira 

                     
1
 Artigo 50, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
2
 Artigo 79 do Decreto-Lei nº 200/1967. 
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em seu artigo 70, parágrafo único. Ademais, o artigo 15 do mesmo diploma legal estatui 

expressamente que somente por decisão do Tribunal de Contas os responsáveis pelas 

presentes contas podem liberar-se de sua responsabilidade. 

Portanto, o alcance do artigo 70 da Constituição Federal, aplicável à Corte de 

Contas Paulista ante o caráter simétrico do artigo 75 é amplo e impõe o dever de a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

Administração Pública incidir sob o prisma da legitimidade, afastando a restrição do foco 

de controle ao seu aspecto estritamente linear e formal-contábil, o qual pouco contribui para 

o exame da efetividade substantiva do gasto público e para o rastreamento preventivo de 

eventuais desvios. 

É preciso que atuemos mais incisivamente sobre as ações e, em especial, as 

omissões que repercutiram na ineficácia da gestão do sistema prisional paulista, no 

exercício em exame, pela Secretaria de Estado da Administração Penitenciária. Somente 

assim será possível buscarmos o real dimensionamento das suas consequências e lesividade 

para o conjunto das contas governamentais, bem como para a ineficácia na proteção dos 

direitos fundamentais. Caso nos furtemos de tal escopo, o risco é de que o controle externo 

ratifique graves violações aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

finalidade, economicidade, eficiência e interesse público, com severa mitigação dos 

comandos dos artigos 70 e 71 da Carta da República. 

Tais dispositivos constitucionais, dotados de eficácia irradiante, estabelecem 

o equilíbrio das relações de freios e contrapesos, em prol da máxima eficácia dos direitos 

dos cidadãos e do próprio sistema de controle externo desenhado pela Constituição da 

República. Isso se dá especialmente em decorrência da garantia de que as decisões dos 

Tribunais de Contas estão municiadas autonomamente de caráter sancionatório, conforme o 

entendimento do Excelso Supremo Tribunal Federal: 

“Não é possível, efetivamente, entender que as decisões das Cortes de Contas, no exercício 

de sua competência constitucional, não possuam teor de coercibilidade. Possibilidade de 

impor sanções, assim como a lei disciplinar.”  

(STF, Recurso Extraordinário 190.985, Rel. Min. Néri da Silveira, julgamento em 14-2-

1996, Plenário, DJ de 24-8-2001.) 
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“[...] a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal de Contas, tais como enunciados no art. 

71 da Lei Fundamental da República, supõe que se lhe reconheça, ainda que por implicitude, 

a titularidade de meios destinados [...] a conferir real efetividade às suas deliberações finais, 

permitindo, assim, que se neutralizem situações de lesividade [...].”  

(STF, MS 24.510, Rel. Min. Ellen Gracie, voto do Min. Celso de Mello, julgamento em 19-

11-2003, Plenário, DJ de 19-3-2004). 

 

É cediço que o encaminhamento de advertências, alertas e recomendações 

somente pode ocorrer diante de circunstâncias pontuais e específicas que apontem para a 

solução do desacerto com a mera aplicação dos preceitos de caráter pedagógico-orientativo 

do Tribunal à luz do princípio da proporcionalidade. Aqui, contudo, a fragilidade estrutural 

reclama outra mirada, já que o julgamento favorável com recomendações não se constitui 

como medida suficientemente coercitiva ao cumprimento do dever de boa gestão, 

mormente por se tratar de caso em que, no entender deste Parquet de Contas, as omissões 

governamentais e a baixa efetividade apuradas em política pública sensível impactam a 

vida de toda a sociedade. 

 

Mesmo porque o responsável da pasta no exercício que ora se examina já 

foi cientificado por diversas vezes sobre as impropriedades – déficit vagas/superlotação 

da população carcerária – constatadas nos presentes autos, visto que também figurou como 

responsável nos decisórios dos exercícios anteriores que esses assuntos sofreram 

recomendações, que foram publicados na Imprensa Oficial em 28/11/2014, 08/06/2016, 

15/09/2016, 14/12/2018 e 14/08/2019 (contas dos exercícios de 2011 – TC-2207/026/11, 

2013 – TC-2897/026/13, 2014 – TC-2198/026/14 e de 2015 – TC-1884/026/15, 

respectivamente). Portanto, exceto as contas relativas aos exercícios de 2014 e 2015, as 

decisões foram anteriores à verificação das contas que se examina, assim, inferimos que 

houve tempo hábil para que a Secretaria da Administração Penitenciária 

providenciasse as correções no exercício aqui em exame. 

 

Destacamos que, no julgamento das contas da Origem relativo ao exercício 

de 2011, o Voto, de lavra do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, emitiu expressa 
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recomendação ao órgão jurisdicionado, no sentido de “que adote providências 

voltadas à redução do déficit de vagas prisionais”, recomendação essa que, não 

por acaso, foi reiterada no julgamento das contas relativo ao exercício de 2013, sob a 

relatoria do E. Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, nos seguintes termos “[...] 

recomendação à Secretaria de Administração Penitenciária no sentido de 

priorizar esforços no sentido da criação de novas vagas para o sistema 

prisional paulista, dando, dessa forma, fiel atendimento ao preceituado no 

artigo 5º, XLIX, da Constituição Federal”. 

 

Ainda, com abordagem mais ampla, vale repisar – enfaticamente – as 

recomendações remetidas à Secretaria de Administração Penitenciária no exercício anterior, 

constantes no relatório das Contas do Governador do exercício de 2016, apreciado pelo E. 

Plenário, eTC-5198/989/16, em sessão do dia 21/06/2017, com parecer favorável à 

aprovação das contas, conforme excerto do voto que segue: 

 

E. SISTEMA PRISIONAL 

A FISCALIZAÇÃO SE RESTRINGIU A DOIS PROGRAMAS: GESTÃO DA 

CUSTÓDIA DA POPULAÇÃO PENAL, E, GESTÃO DE REINTEGRAÇÃO 

SOCIAL DA POPULAÇÃO PENAL, EGRESSOS E SEUS FAMILIARES. 

CREIO QUE UMA SINTESE DAS CONCLUSÕES SERÁ O BASTANTE PARA 

QUE SE TENHA NOÇÃO DO RESULTADO DA FISCALIZAÇÃO: 

AFIRMA O RELATÓRIO, QUE A SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DESCUMPRIU 

METAS ESTABELECIDAS NAS PEÇAS 

ORÇAMENTÁRIAS PARA A CRIAÇÃO DE VAGAS NO 

SISTEMA PRISIONAL. AGRAVANTE DISTO É QUE 

MESMO SE CUMPRIDAS FOSSEM, NÃO ALIVIARIA O 

DÉFICIT DE VAGAS EXISTENTES. 

EXTRAI-SE, TAMBÉM, QUE: 
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  A RELAÇÃO: AGENTE DE SEGURANÇA/PRESOS, 

RESULTA EM 10 PRESOS POR AGENTE, O QUE SE 

MOSTRA DESCONFORME COM A MÉDIA NACIONAL, 

QUE É DE 7.61 PRESOS POR AGENTE. 

  NO QUE SE REFERE AO QUADRO DE PESSOAL, ESPECIALMENTE NA ÁREA 

DA SAÚDE, O QUADRO DE MÉDICOS E TÉCNICOS DE ENFERMAGEM, 

APONTA MAIS DE 90% DE CARGOS SEM PREENCHIMENTO; CONSTATADO 

QUE 80% DAS UNIDADES PRISIONAIS NÃO CONTAM COM EQUIPE MÍNIMA 

DE SAÚDE, DESCUMPRINDO OS QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS EM 

PORTARIA INTERMINISTERIAL. 

  TRATANDO-SE DE APARATO TECNOLÓGICO, SIGNIFICATIVA 

QUANTIDADE DE UNIDADES PRISIONAIS QUE NÃO POSSUEM 

BLOQUEADORES DE SINAL DE APARELHOS CELULARES; AGRAVA A 

CONSTATAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE EQUIPAMENTOS OUTROS EM ESTADO 

INOPERANTE POR FALTA DE MANUTENÇÃO. 

 

ESTOU CERTO QUE OS APONTAMENTOS REFERIDOS DEVERÃO MERECER, 

POR PARTE DO GOVERNO, ATENÇÃO E AÇÃO EFETIVA PARA 

DEMONSTRAR EM CURTO PRAZO, MEDIDAS QUE VENHAM A ELIMINAR A 

DESCONFORMIDADE APURADA. 

AINDA, QUANTO AO SISTEMA PRISIONAL, CHAMA ATENÇÃO A 

SUPERLOTAÇÃO DOS PRESIDIOS DE QUE SE TEM NOTÍCIA. PONTO 

CRUCIAL QUE TEM COMO GARGALO É O QUE SE OUVE, DE QUE 

INÚMEROS SÃO OS CASOS DE PENAS JÁ CUMPRIDAS, E CUJA SOLTURA 

NÃO SE CONCRETIZARIA EM RAZÃO DE ATRASO NO ANDAMENTO DOS 

PROCESSOS. 

CABERIA, NESTE CASO, AVALIAÇÃO DO GOVERNO E SE CONFIRMADO O 

FATO, GESTÃO JUNTO À DEFENSORIA PÚBLICA PARA A NECESSÁRIA 

AGILIZAÇÃO DOS MECANISMOS DE ATUAÇÃO E DEFESA. 

DE QUALQUER MODO, MINHA PROPOSTA É DE UMA RECOMENDAÇÃO À 

DEFENSORIA PÚBLICA PARA QUE ADOTE PROVIDÊNCIAS NO SENTIDO DE 

TER EFETIVO CONTROLE DOS CASOS DE PENAS JÁ EFETIVAMENTE 

CUMPRIDAS, ADOTANDO MEDIDAS JUDICIAIS CABÍVEIS. 

POR OPORTUNO, TRAZ-SE À MEMÓRIA A DIFICULDADE DE SE FISCALIZAR OS 

SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO DE PRESOS, PARA SE TER RESPOSTA ÀS 

INÚMERAS RECLAMAÇÕES NOTICIADAS, POR PARTE DOS PRESIDIÁRIOS, E 

NA RELAÇÃO DO GASTO COM ALIMENTAÇÃO, RAZÃO QUE ME FEZ 
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PROPOR AO GOVERNO A IMPLANTAÇÃO DE UM CARDÁPIO ÚNICO, SEM 

DÚVIDA RESPEITANDO-SE AS SITUAÇÕES INDIVIDUAIS. FOI NOTICIADO 

QUE O GOVERNO TERIA CONSTITUÍDO UMA COMISSÃO TÉCNICA, MAS 

NÃO SE TEM O RESULTADO E MUITO MENOS A CERTEZA DE SEU 

ACOLHIMENTO. 

RENOVO, PORTANTO, ESSA NECESSIDADE DE O GOVERNO DAR ATENÇÃO A 

ESSE PROBLEMA. 

[...] 

À MARGEM DO PARECER: 

[...] 

2. TRANSCREVO A PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO, FEITA PELA DCG, 

DAS FISCALIZAÇÕES OPERACIONAIS, COMO SEGUE: 

[...] 

IV.A.2 - DO EXERCÍCIO DE 2016 - ENCARTADAS NO TC-A-4552/026/16 - 

INDICANDO-SE AS SECRETARIAS ENVOLVIDAS, EM CADA UMA DAS 

FISCALIZAÇÕES: 

[...] 

3. SISTEMA PRISIONAL PAULISTA 

 À Secretaria da Administração Penitenciária 

 

1) Conjugue esforços junto aos demais órgãos de Estado (Secretaria de 

Segurança Pública, Poder Judiciário, Poder Legislativo, Ministério Público, 

Defensoria Pública, etc.) no sentido de encontrar soluções que 

reduzam a superlotação do sistema prisional paulista, a fim 

de fazer com que os presos cumpram suas penas com 

dignidade, e dessa forma impactar positivamente na 

reintegração social da população carcerária, com reflexos na 

diminuição da reincidência; 

2) Realizar levantamento sobre os presos primários que deveriam 

estar cumprindo penas alternativas (como fiança e 

monitoramento eletrônico) e dar conhecimento ao Poder 

Judiciário para as medidas cabíveis; 
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3) Adote medidas para cumprir em tempo as metas de criação de 

novas vagas no sistema prisional (seja com a construção de 

novas UPs, seja com a ampliação de vagas nas UPs já 

existentes) previstas no plano de expansão do sistema 

penitenciário em 2008; 

4) Promova a instalação de bloqueadores de sinal de aparelhos 

celulares nas UPs; 

5) Efetue adequada manutenção nos aparelhos detectores de 

metais e aparelhos de Raio X; 

6) Amplie a instalação de celas automatizadas nas UPs; 

7) Promova, na medida do possível e de acordo com as 

necessidades, o preenchimento dos cargos vagos no quadro 

de pessoal da SAP; 

8) Cumprir a Portaria Interministerial nº 1.777/2003 no que toca a equipe 

mínima de saúde nas UPs; 

9) Efetuar melhorias nos controles exercidos sobre o número de presos 

participantes de cursos de educação escolar e qualificação profissional, de 

modo que o indicador de produto previsto nas peças de planejamento seja 

fidedigno; 

10) Ampliar as vagas de cursos de educação escolar e 

qualificação profissional destinadas aos presos; 

11) Envidar esforços para que as vagas de trabalho ofertadas 

sejam preenchidas pelos presos; 

12) Estude medidas que auxiliem os presos para colocação no 

mercado de trabalho após o cumprimento da pena. 

 

De 2013 a 2016, os problemas operacionais da Secretaria Estadual de 

Administração Penitenciária não só deixaram de ser corrigidos, como se avolumaram 

vertiginosamente. Daí decorre que, nas contas ora em apreço, para o Ministério Público de 
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Contas, a instrução dos autos não autoriza a aprovação, visto que os atos praticados 

satisfazem apenas parcialmente as normas que regem a matéria, apresentando registros que 

se encontram fora dos padrões esperados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

uma vez que as justificativas apresentadas pela Origem não afastaram as falhas constantes 

na instrução dos autos, principalmente no que tange às seguintes dimensões: 

 

(i) Planejamento e avaliação quali-quantitativa de programas;  

(ii) Acompanhamento da execução orçamentária do exercício de 2016;  

(iii) Apontamentos da fiscalização (transparência e gestão de pessoal);  

(iv) Gestão Operacional e  

(v) Recomendações desta E. Corte de Contas, senão vejamos. 

 

Doravante, exploraremos alguns tópicos de relevo, com vagar, para fins de 

delimitação conclusiva do mérito deste parecer ministerial, em defesa da ordem jurídica. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
LID

A
 G

R
A

Z
IA

N
E

 P
IN

T
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 2-18K
B

-F
8N

E
-5LU

C
-2U

P
G



eTC-2643/989/17 

Página 17 de 53 
 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 

2ª Procuradoria 

 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906 

PABX 3292-4302     INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

1) Programa 3813 – Gestão Humana e Segura da Custódia da População Penal 

(PPA): 

 

 

A origem, em face dos nossos quesitos sobre o tema, apresentou as seguintes 

informações: 
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Notamos que o indicador de resultado do programa 3813 denominado “Taxa de 

custodiados atendidos por lesão corporal por mil custodiados” formalmente registrou queda 

proporcional de 5,73% na comparação entre 2017 e 2016 (taxa de 2,96 em 2017, em face da 

taxa de 3,14 em 2016). Mas, quando comparamos o resultado (taxa de 2,96) em face da meta 

prevista no PPA estadual vigente, perceberemos que a taxa referencial estipulada, exercício de 

2013 – 0,26 ou foi mal formulada ou, na prática, sofreu um aumento na razão de 1.038,46%, 

sem olvidar que a meta fixada para o final do PPA é de 0,23. Tais ponderações indicam que a 

execução do programa não tem entregado os resultados esperados, uma vez que a taxa 

apresentou um forte revés, se comparada com a taxa referencial, bem como ficou muito distante 

da meta final estipulada.  
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Já, por outro lado, a taxa de incidência de tuberculose por 100mil custodiados 

traz consigo num desafio estrutural, sobretudo quanto ao resultado revelado nos números 

absolutos, uma vez que a quantidade de casos notificados pela SAP – 1.774 – 

representou 9,98% dos casos de tuberculose notificados no Estado de São Paulo – 

17.767 -, fato que compromete a razoabilidade da meta estipulada. Tal índice alarmante 

de maior incidência de tuberculose na população prisional é algo comprovado 

cientificamente https://paineira.usp.br/aun/index.php/2018/04/24/tuberculose-na-prisao-e-

27-vezes-maior-do-que-na-populacao/)  

 

    [...] 
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Eis um diagnóstico que, ao sentir do Parquet de Contas, reclama leitura 

conjugada com a decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso 

Especial nº 1.537.530/SP, que restabeleceu – em 27/04/2017 (portanto no curso do 

exercício ora examinado) – decisão da 12ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo, que 

fixou o dever de oferta de banho quente, pelo governo estadual, para todas as 168 (cento e 

sessenta e oito) unidades penitenciárias paulistas, sob pena de “massificada violação aos 

direitos humanos”, como asseverado pelo Exmo. Sr. Ministro Relator Herman Benjamin 

(http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2017/2017-04-

27_17-48_Estado-de-Sao-Paulo-devera-fornecer-banho-quente-a-presidiarios.aspx). 
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Igualmente, o resultado do tratamento de doenças infectocontagiosas - DST, 

Hepatite B, Hepatite C, HIV, Tuberculose e Sífilis, - é, ao sentir do Parquet, outro 

indicador imprescindível na aferição de efetividade deste Programa. Assim, insta ponderar 

que no exercício de 2017 ocorreram 7.224 casos contra 6.792 casos no exercício de 2016, 

portanto um acréscimo de 6,3% na ocorrência de doenças infectocontagiosas, mesmo 

diante de uma involução da população carcerária de 2016 (232.720) para 2017 (225.874) 

na razão de -2,94%. 

Ante o exposto, tem-se que a execução do Programa 3813 – Gestão Humana e 

Segura da Custódia da População Penal no exercício de 2017 não atingiu satisfatoriamente 

seus objetivos precípuos - saúde e segurança -, tendo em mira os resultados obtidos em seus 

principais indicadores de programa. 

 

2) Ação 2470 – Expansão da infraestrutura de Apoio à Custódia e a 

Reintegração (LOA): 

 

Inicialmente, vale repisar que, em análise pretérita, consideramos relevante 

– operacionalmente – na aferição das contas anuais consolidadas do exercício financeiro de 

2017 da SAP o Programa 3813 – Gestão Humana e Segura da Custódia da População 

Penal; especialmente o Projeto 2470 – Expansão da infraestrutura de Apoio à Custódia 

e a Reintegração, que apresentara na LOA/2017 (Lei n.º 16347, de 29 de dezembro de 
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2016) como meta física a criação de 11.632 vagas e fixara (inicialmente) a despesa 

necessária à sua consecução no montante de R$398.619.665,00.  

Tal prioridade alocativa inscrita na LOA estadual de 2017 decorre do 

inconteste e histórico déficit de 85.565 vagas no sistema prisional paulista, uma vez que 

existiam 225.874 pessoas custodiadas e 140.309 vagas disponíveis, de modo que a gestão 

estadual operava, assim, com SUPERLOTAÇÃO 

CARCERÁRIA NA RAZÃO DE 60,98% ACIMA 

DA SUA CAPACIDADE DAS VAGAS, consoante relatório 

de atividades. 

No entanto, apenas 2.213 vagas foram entregues 

efetivamente, no exercício ora examinado, dentre as 11.632 

vagas que foram legalmente previstas para paulatina ampliação do Sistema 

Prisional paulista, conforme meta estipulada na LOA/2017, portanto a execução 

orçamentária do planejamento penitenciário representou medíocre cumprimento de 

apenas 19,03% da meta física concebida no orçamento estadual. 

Neste contexto, à fl. 19 do parecer sob evento 214, suscitamos o seguinte: 

(v) Relatório sobre as obras de execução de 15 Unidades Prisionais, 

especificamente as que estavam previstas para sua conclusão em 2017, 

contendo as seguintes informações: n.º do contrato, contratada, objeto, 

data celebração do pacto, prazo inicial para conclusão da obra, valor 

inicial do contrato, valor atual do contrato em 31/12/2017 (Aditivos mais 

correções), prazo final para execução da obra em 31/12/2017, total 

liquidado (financeiro) em 31/12/2017, total executado (físico) em 

31/12/2017 e os motivos que ensejaram o atraso na execução da obra.  
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A Origem, em relação aos nossos questionamentos, apresentou suas 

justificativas (itens 13 e 29, constantes dos eventos 235.2 a 235.4) e documentos de 

interesse (eventos 235.7 a 235.219). 

Defendeu, em apertada síntese, que teria promovido ações concretas 

supostamente tendentes a minimizar a superlotação carcerária e, como exemplo, destacou o 

Projeto de Expansão e Modernização do Sistema Prisional Paulista e o Programa de 

Ampliação de Vagas em Regime Semiaberto. Ressaltou que foram edificadas 29 unidades 

prisionais entre 2010 e 2019, as quais geraram 25.136 vagas. Destacou, ainda, que estariam 

em execução mais 10 unidades, as quais somarão 8.278 novas vagas.  

Arguiu que existiriam muitos obstáculos até a entrega das vagas, os quais 

extrapolariam a atuação administrativa como: falta de oferta de terrenos pelos municípios 

para edificação de unidades prisionais; desapropriações; licença ambiental e de instalação; 

procedimento licitatório; ações civis públicas e populares; disponibilidade orçamentária, 

dentre outras.  

Apresentou relatório de forma individualizada sobre as 15 obras pendentes, 

onde expôs as dificuldades enfrentadas pela Administração no curso de suas respectivas 

execuções. Por fim, no item 29, exibiu Relatório sobre as obras de execução de 15 

Unidades Prisionais, especificamente as que estavam previstas para sua conclusão em 

2017, contendo as informações suscitadas por este Órgão Ministerial. 

Assim, diante dos fatos que compõem a instrução processual, depreendemos 

que o Programa 3813 – Gestão Humana e Segura da Custódia da População Penal, sob 

o enfoque específico de análise adstrito à Ação 2470 – Expansão da infraestrutura de 

Apoio à Custódia e a Reintegração, sofre fragilidade estrutural decorrente de omissões e 

mora administrativa, cuja envergadura é equivalente à detectada pelo Supremo Tribunal 

Federal na ADPF 347 e pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.537.530/SP. 

A superlotação do sistema prisional paulista é agravada pela lenta e 

insuficiente trajetória de execução da Ação 2470, mesmo porque as justificativas 

apresentadas não afastam as irregularidades por nós suscitadas, uma vez que, diante de 

diversas recomendações dessa E. Corte no sentido de “que adote providências voltadas à 

redução do déficit de vagas prisionais” (contas dos exercícios de 2011 – TC-2207/026/11, 
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2013 – TC-2897/026/13 e Contas do Governador do exercício de 2016 - eTC-5198/989/16), 

foram entregues apenas 2.213 vagas, das 11.632 vagas planejadas para serem entregues no 

exercício, representando, assim, cumprimento de apenas 19,03% da meta.  

As desconformidades havidas na gestão operacional da Secretaria de 

Administração Penitenciária, ao nosso sentir, são evidências factuais e decorrem das 

seguintes circunstâncias. 

O relatório de atividades da Pasta consignou que seriam entregues quinze 

Unidades Prisionais no exercício, entretanto nenhuma dessas unidades foi entregue, visto 

que as duas UPs constantes no relatório foram inicialmente planejadas para serem entregues 

no exercício de 2016, porém os respectivos procedimentos apresentaram o seguinte curso: 

1- CDP de Icem com a disponibilidade de 847 vagas foi instaurado a partir do Processo 

SAP/GS n.º 944/2011 e entregue em 10/02/2017 e 2 - PF de Votorantim com a 

disponibilidade de 847 vagas foi instaurada a partir do Processo SAP/GS n.º 854/2008 e 

entregue em 28/03/2017, conforme justificativas prestadas pela Origem. 

Por outra leitura, insta ponderar que todas 15 obras foram pactuadas 

inicialmente para serem entregues em 2017 da seguinte forma: 14 contratos foram 

celebrados em 2015, com prazo médio de 510 dias para execução e 1 contrato, 

inicialmente celebrado em 2008 e devido a duas rescisões foi firmado, novamente, em 

2016, conforme consignado no relatório sobre as obras de execução de 15 Unidades 

Prisionais no item 29 das justificativas sob evento 235.4, e que a Origem elaborou a peça 

orçamentária, LOA, no curso do exercício de 2016. 

Neste contexto, não é crível que as 15 obras – todas elas planejadas com 

razoável antecedência – foram acometidas, justamente no exercício de 2017, por fatores 

desconhecidos ou não previstos pela Administração em 2016, ao ponto de fulminar 

integralmente o seu planejamento e, por consequência, mitigar a execução e o alcance dos 

seus resultados. 

Sobre o tema, oportuno retomarmos excerto do nosso parecer pretérito 

tramitado sob evento 214: “as quedas sucessivas, se cotejadas anualmente, na quantidade 

de vagas criadas no sistema prisional, visto que no exercício de 2017 foram criadas 2.213 

vagas e em 2016 foram criadas 2.745 vagas, conforme registro no relatório das Contas do 
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Governador de 2016 (eTC-5198/989/16), evidenciando uma redução de 19,08% na criação 

de vagas. Nada obstante, a situação se agrava ao confrontarmos o exercício de 2017 com o 

de 2015, uma vez que em 2015 foram criadas 4.817 vagas no sistema prisional, assim, o 

cotejo indica queda de 54,06% na criação de vagas.” 

Ora, a análise dos relatórios fornecidos pela origem das (a) unidades 

prisionais construídas, (b) em construção e (c) situação atual – físico/financeiro indica 

agravamento da capacidade de gestão e execução tempestiva dos 

procedimentos/contratos. Isso ocorre, na medida em que os cronogramas para execução 

dos contratos celebrados entre 2008 a 2011, e até mesmo os cronogramas antevistos desde 

a fase interna dos respectivos procedimentos licitatórios prudencialmente resguardavam 

etapas com prazos razoáveis de entrega das unidades (entre dois a três anos), os quais, 

em tese, estariam compatíveis com os prazos inicialmente fixados. 

Já, mais recentemente (notadamente a partir de 2014), os prazos 

verificados (desde a formulação inicial nos respectivos procedimentos licitatórios até a 

entrega definitiva da unidade prisional construída), exceto em um caso, foram superiores a 

cinco anos. Preocupa-nos o fato de que entregas definitivas das Unidades Prisionais 

concebidas em 2014, especificamente seis UPs, dentre as 15 contratadas, ocorreram em 

2018 e 2019.  

Portanto, é imperativo o reconhecimento da maior morosidade na tramitação 

dos processos licitatórios e da execução contratual responsável pela ampliação das vagas, já 

que tais procedimentos apresentaram uma duração entre quatro a cinco anos para a sua 

efetiva entrega. Por outro lado, ainda há sete Unidades Prisionais prosseguem em 

execução, como se pode notar nos quadros que se seguem:  

 

 

 

(a) 
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(b) 

 

 

 

 

 

(c) 
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Em adição, vale notar que nossa avaliação do custo efetivo de obras 

redundou em incerteza quanto à fidelidade dos dados apresentados pela Origem, tendo 

em mira na leitura do Relatório sobre as obras de execução de 15 Unidades Prisionais 

fornecido pela Origem, acima reproduzido no item (c), não fica evidente que os valores 

atuais das obras contêm as devidas correções contratuais, uma vez que os valores iniciais 

são muito próximos dos valores atuais, mesmo passados três anos da celebração dos 

respectivos pactos. Tal incerteza se materializa na análise dos dados apresentados para o CDP 

de Guariba, visto que o montante gasto com a obra não foi considerado no referido 

relatório, tendo em mira que foram omitidos valores referentes a dois contratos rescindidos, 

os quais deveriam compor o valor atual da obra para que se pudesse aferir seu custo efetivo. 

Tais impropriedades corroboram o diagnóstico de inadequação da execução 

conforme o planejamento realizado pela SAP e de insuficiência da ação 

governamental no atendimento à inconstitucional superlotação carcerária, já que só se 

cumpriu 19,03% das metas físicas planejadas na LOA/2017 e mesmo assim a um ritmo 

significativamente mais lento. 

Interessante notar o quanto o quadro detectado em 2017 restou ainda mais 

agravado em 2018, diante da recentíssima auditoria operacional no Sistema Prisional 

Paulista divulgada pelo TCE-SP em 24/07/2019 (https://www.tce.sp.gov.br/6524-10-anos-

cresce-87-deficit-vagas-presidios), conforme excerto que segue: 

Em 10 anos, cresce em 87% déficit de vagas em presídios 
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22/07/2019 – SÃO PAULO – Ao longo de 10 anos, entre 

2008 e 2018, o número de vagas faltantes no sistema 

penitenciário paulista saltou de 49.936 para 86.416 - 

um aumento percentual de 87%. A informação, obtida 

por meio de auditoria operacional realizada pela Corte 

na Pasta da Administração Penitenciária, no exercício 

de 2018, e que faz parte do processo de Prestação de 

Contas do Governo paulista. 
 

Segundo o relatório formulado à época, as 171 Unidades 

Prisionais do Estado possuíam capacidade para atender 

um total de 143.146 presos. A população carcerária em 

2018 alcançou um total de 229.562– significando um 

déficit de 86.416 vagas que representa 60% da 

capacidade instalada, configurando assim, uma 

situação de superlotação nas unidades. 

 

Em 2018 foram inauguradas 3 Unidades Prisionais que 

somaram 2.497 vagas ao sistema penitenciário – ao 

passo que 12 novas unidades permaneciam em 

construção. A situação configura que a administração cumpriu 

apenas 19% das metas de criação de vagas previstas na 

LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias). [...] (grifos nossos) 

 

3) Gestão de Pessoal: 

Importante mencionar, de início, que a Origem apresentou suas justificativas 

e informações de interesse, nos seguintes termos: 

 

 Evento 235.2: Item 1 – Relação de Agentes de Segurança 

Penitenciária x Presos sob custódia. Defendeu, em apertada síntese, 

que haveria redução dos índices entre os exercícios de 2016 e 2017, 

passando de 7,6493 para 7,56218, tendo em mira que as novas 

práticas estabelecidas pelo Orçamento por Resultado diferem dos 
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parâmetros e da forma considerada por essa E. Corte, uma vez que a 

SAP considera para o cálculo, também, os Agentes de Escolta e 

Vigilância (AEVP). Apresentou quadro resumo dos concursos 

vigentes em 31/12/2016 e em 31/12/2017 para ASP e AEVP, 

contendo vigência, vagas remanescentes e data da homologação; 

 

  Evento 235.2: Item 3 – Quadro Pessoal da SAP, no entanto, 

apresentou outro quadro resumo dos concursos vigentes, expirados e 

andamento, inclusive da área meio e saúde; quadro resumo com as 

nomeações de ASP e AEVP no exercício de 2018. Salientou que o 

elevado déficit de servidores seria devido às peculiaridades das 

atividades desenvolvidas pela SAP, bem como destacou 

particularidades do plano de expansão do sistema prisional e das 

vacâncias (aposentadorias, exonerações, falecimentos e demissões) 

ocorridas no exercício anterior, as quais somariam 1.283 postos de 

trabalho. Sublinhou que não houve nomeação nas áreas-meio e no 

quadro de saúde até o presente momento e considerou que as 

propostas de autorizações para prover os cargos vagos existentes não 

teriam logrado êxito, devido a restrições orçamentárias, financeiras e 

da LRF;  

 

 Evento 235.3: Item 17 – Diminuição de unidades prisionais com 

equipe mínima de saúde. Defendeu que o Estado não teria 

permanecido inerte no que tange ao atendimento médico à população 

carcerária e teria buscado medidas concretas para garantir tal 

atividade. Descreveu o insucesso havido em diversos concursos para 

prover os diversos cargos pertencentes à carreira. Apontou medidas 

tendentes à valorização profissional e à melhoria salarial da carreira 

de médico. Ressaltou o Edital de Abertura de Inscrições CCP n.º 

008/2018 para prover 121 vagas – 23 vagas para Agente Técnico de 
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Assistência à Saúde (Psicólogo), 22 vagas para Agente Técnico de 

Assistência à Saúde (Assistente Social); 5 vagas para Agente Técnico 

de Assistência à Saúde (Terapeuta Ocupacional), 51 vagas para 

Técnico de Enfermagem, 12 vagas para Enfermeiro e 8 vagas para 

dentistas – e da solicitação de revalidação de autorização para 

provimento de 252 cargos de médio I, Processo SAP/GS n.º 

236/2012. Salientou que a Fundação ABC gerencia o Centro 

Hospitalar do Sistema Penitenciário, no qual são realizados, em 

média, 120 atendimentos de pessoas presas por dia. Por fim, 

observou que os remanejamentos de profissionais da área da saúde 

para suprir as necessidades das novas unidades prisionais 

contribuíram para diminuição de unidades prisionais com equipe 

mínima de saúde, devido à incapacidade de reposição dos 

profissionais. 

 

 Evento 235.4: Item 61 – Servidores afastados. Entretanto constam 

informações sobre editais de concursos; 

 

 Evento 235.236: Anexo XXI (Item 58) - Quadro de Pessoal. Porém 

não foram discriminados os cargos, tampouco a quantidade de cargos 

vagos, constou apenas a quantidade de funcionários por Unidade 

Orçamentária e por UGE nos quadros apresentados, dentre os quais, 

destacamos o Quadro por UO: 
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 Eventos 235.237, 235.238 e 235.239: Anexo XXII (Item 59) - 

Servidores Afastados. Observamos que não houve um padrão na 

demonstração dos dados, uma vez que, ora não constou o cargo e/ou 

o motivo do afastamento, ora não informou o período de afastamento, 

e que a Administração Superior da Secretaria e Sede e a Coordenaria 

da Reintegração Social e Cidadania não prestaram esclarecimentos 

sobre os servidores afastados e 

 

 Eventos 235.240, 235.241 e 235.243: (Item 60) - Agente 

Penitenciário que não prestavam serviços na atividade-fim da UO 

na data de 31/12/2017. A relação consignou 3.648 Agentes 

Penitenciários, dispostos em ordem alfabética, seguidos da 

informação da Unidade, todavia não registrou em qual local os 

Agentes prestavam serviços, tampouco quais as atividades exerciam. 

 

A gestão de pessoal da SAP, no exercício que ora se examina, ante os fatos 

que compõem a instrução processual, está comprometida em todas as áreas que 

circunscrevem seu campo de atuação – área-fim e área-meio (administrativo e saúde). Isso 

ocorre, uma vez que, mesmo diante de recomendação dessa E. Corte no sentido de que a 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
LID

A
 G

R
A

Z
IA

N
E

 P
IN

T
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 2-18K
B

-F
8N

E
-5LU

C
-2U

P
G



eTC-2643/989/17 

Página 34 de 53 
 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 

2ª Procuradoria 

 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906 

PABX 3292-4302     INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

Origem “Promova, na medida do possível e de acordo com as necessidades, o 

preenchimento dos cargos vagos no quadro de pessoal da SAP;” (Contas do Governador 

do exercício de 2016 - eTC-5198/989/16), a Origem não adotou as medidas necessárias 

para suprir as demandas urgentes verificadas no quadro de pessoal do Sistema Prisional 

Paulista, portanto merece o juízo de reprovação. 

Ora, a ausência de medidas efetivas por parte do Governo de São Paulo na 

recomposição do seu quadro de pessoal durante o exercício em exame agrava o “Estado 

Inconstitucional de Coisas” declarado pelo STF na ADPF 347. Assim, a Origem permanece 

no exercício em exame em situação de indevida inércia com algumas ações para melhor 

estruturar o sistema de segurança prisional (já em risco de descontinuidade em razão de 

deficiência de recursos humanos). 

Sobreleva, nos presentes autos, a absoluta inexistência de informações 

quanto às nomeações para os cargos de “agente penitenciário” e “agente de vigilância e 

escolta” no exercício em exame, mesmo diante do déficit de pessoal na segurança 

penitenciária paulista, com decorrente e indevida sobrecarga de trabalho, risco de evasões 

e oportunidades para ações indisciplinadas, muitas delas delituosas, como homicídios em 

rebeliões, senão vejamos. 

 

2.1 – Área fim (ASP e AEVP): 

Existem fundados motivos na instrução dos autos que evidenciam o 

elevado déficit pessoal na área-fim da SAP, em que pese o alegado esforço da Origem, 

no sentido de amenizar o quadro caótico que se afere na relação entre número de 

custodiados por cada Agente de Segurança Penitenciário e, ainda, a ausência da devida 

demonstração do Quadro de Pessoal.  

Vale lembrar que não foram apresentados os cargos, respectivos locais de 

lotação e suas eventuais vacâncias por Unidade Prisional. Assim, sobressai – dos 

relatórios da fiscalização que analisaram o tema de forma profícua – um panorama de 

situações inaceitáveis, que, ao não ser documentalmente contestado, passa a ser, portanto, 

direta ou indiretamente, acatado pela defesa. 
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Neste sentido, vale citar como exemplo o consubstanciado no relatório da 

fiscalização UGE 380205 - CENTRO DE PROGRESSAO PENITENCIARIA DE 

PACAEMBU, no qual foi apurada a extraordinária média de 18,52 presos por agente 

penitenciário: um excedente de saturação quase três vezes além do recomendado pelo 

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (5 presos por agente de segurança 

penitenciário). Aqui estamos, evidentemente, diante de unidade absolutamente saturada na 

gestão de pessoal e superlotada, uma vez que sua população carcerária era de 1.964 

custodiados e sua ocupação regular deveria ser de, no máximo, 672 detentos, portanto, 

192% acima de sua capacidade de atendimento. 

Certamente a impropriedade acima mencionada fica mais robusta no 

confronto das justificativas apresentadas pela Origem, visto que evidenciou 3.648 Agentes 

Penitenciários que não prestavam serviços em sua atividade-fim na UO em 31/12/2017. 

Somemos a isso o fato relatado de excessivo número de servidores afastados por licença-

saúde, nesse caso, sem parâmetros gerenciais na exposição dos dados para que se pudesse 

identificar a quantidade de ASP. Cabe, pois, cogitarmos a hipótese de que, muito 

provavelmente, muitas dessas licenças-saúde estavam associadas ao excesso de trabalho. 

Outro aspecto relevante é a ausência de concursos e/ou candidatos aptos 

para atenderem a real demanda no Sistema Prisional, tendo em mira o evidente déficit 

histórico e atual de Agentes. Mesmo porque, no cotejo das justificativas apresentadas pela 

SAP, não encontramos informação sobre a ocorrência de nomeação para o cargo de ASP no 

exercício de 2017. 

Sobre o tema, oportuno mencionar que o prazo entre a abertura edital, 

homologação e a nomeação do servidor é muito longo, como exemplo citamos o Edital n.º 

121/2014: homologado em 21/01/2017 e o primeiro ato de nomeação, 227 ASPs 

masculino, foi publicado no DOE de 20/01/2018, sem olvidar do lapso temporal até a posse 

efetiva, visto que não houve tal registro nas justificativas apresentadas. Tal fato impõe que 

o gestor seja diligente no controle do tempo de ressuprimento das vacâncias e na 

instauração dos procedimentos administrativos direcionados ao saneamento do déficit de 

pessoal, uma vez que as demandas serão atendidas somente após até quatro anos de seu 

início. 
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Mas não só, uma vez que, ao sentir do Parquet, a situação fática encontrada 

na gestão de pessoal da Secretaria de Administração Penitenciária indica que seria 

praticamente impossível atender à demanda de colocar em operação as 15 Unidades 

Prisionais programadas no PPA e na LOA, caso elas tivesse sido inauguradas em 

2017. Ou seja, a omissão não é só quanto à construção de novas unidades prisionais, mas 

também quanto incide gravemente sobre o quadro de pessoal necessário para trabalhar em 

cada uma delas.  

Ora, o vazio do quadro de pessoal se revelaria ainda maior e dramático, caso 

tivessem sido entregues em 2017 as demais 9.419 vagas prometidas, já que só foram 

entregues 2.213 vagas no exercício, das 11.632 vagas inicialmente planejadas.  

Nesse contexto, somos impelidos a formular a seguinte questão: Como a 

Origem poderia higidamente administrar essas 15 novas unidades prisionais sem os agentes 

de segurança penitenciários necessários e sem as respectivas equipes de saúde e pessoal 

administrativo? 

 

2.1 – Área meio (Cargos Administrativos): 

 

A Origem não forneceu as informações necessárias para a análise da 

matéria, especificamente quanto aos ASPs que exerciam funções administrativas e/ou 

em desvio de função.  

Entretanto, por método de exclusão com base nas informações contidas no 

relatório da fiscalização das Contas do Governador do exercício 2016 (eTC-5198.989/16), 

onde se registrou que existiam 35.594 cargos ocupados, bem como informou que estavam 

ocupados na seguinte forma: 5.995 AEVPs, 3.814 ASPs (f), 20.125 ASPs (m) e 1.964 

cargos da área da saúde, daí porque se pode inferir que existiam 4.760 cargos ocupados e 

não identificados, sejam eles pertencentes à área administrativa ou à atividade-fim ou 

ainda cargos de provimento em comissão. 
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2.1 – Área da Saúde: 

 

De início, reproduzimos o Quadro de Pessoal inserto no relatório da 

fiscalização das Contas do Governador do exercício 2016 (eTC-5198.989/16), devido à 

insuficiência de dados na presente prestação de contas, para que pudéssemos alcançar a 

melhor compreensão da matéria, como se segue: 

 

 

 

Em igual medida, devido às informações inconclusivas prestadas pela 

Origem, para melhor compreensão da distribuição dos profissionais da área da saúde, 

reproduzimos as informações insertas no relatório da fiscalização das Contas do 

Governador do exercício 2016 (eTC-5198.989/16), conforme tabelas a seguir transcritas: 
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À luz dos dados acima colacionados, agregamos, ainda, as seguintes 

informações de interesse, extraídas das justificativas oferecidas pela SAP: 

 

 O último concurso realizado pela SAP para provimento de cargos de 

médico foi por intermédio do Edital n.º 141/2013, publicado em 

12/11/2013, sendo que até o presente momento não existe autorização 

para abertura de novo certame; 
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 A Secretaria da Administração Penitenciária e a Secretaria de Estado 

da Saúde, em 15 de setembro de 2014, assinaram o Termo de Adesão à 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas 

de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e 

 

 A diminuição de unidades prisionais com equipe mínima de saúde 

foi motivada pela inauguração de duas novas unidades e o, consequente, 

remanejamento de profissionais de saúde de outras UPs para comporem 

a equipe mínima das novas UPs, visto que não existiam profissionais 

disponíveis para suprir tais necessidades. 

 

Inicialmente, observamos que a SAP não comprovou que teria efetivado as 

medidas necessárias de suas ações e seus serviços para executar plenamente o Termo de 

Adesão à Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade 

no Sistema Prisional (PNAISP), conforme o disposto no artigo 21
3
 da Portaria 

Interministerial n.º 1 de 02/01/2014. Tampouco atendeu às normas contidas na Portaria do 

Ministério da Saúde n.º 482 de 1º de abril de 2014, onde foram instituídas normas para 

operacionalização da PNAISP, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

particularmente quanto à composição mínima das Equipes de Saúde, regulamentada nos 

artigos 2º a 4º do mesmo diploma legal. 

Nesse sentido, a SAP deveria ter observado a equipe mínima no bojo das 

unidades prisionais, em consonância com o artigo 8º da Portaria Interministerial n.º 

1.777/MS/MJ de 09 de setembro de 2003, visto que o parágrafo único do artigo 21 da 

Portaria Interministerial n.º 1 de 02/01/2014 dispôs que “Enquanto não efetivada a 

implementação da PNAISP conforme as regras previstas nesta Portaria, os entes 

federativos manterão o cumprimento das regras previstas na Portaria Interministerial nº 

1.777/MS/MJ, de 9 de setembro de 2003”. 

Por outro modo, constatamos que não estavam preenchidas as vagas de 

servidores técnicos da área da saúde em seu quadro de pessoal (psiquiatra e/ou 

                     
3
 Art. 21. Os entes federativos terão prazo até 31 de dezembro de 2016 para efetuar as medidas necessárias 

de adequação de suas ações e seus serviços para que seja implementada a PNAISP conforme as regras 

previstas nesta Portaria. 
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psicólogo e/ou assistente social) na maioria das Unidades Prisionais, para composição de 

Comissão Técnica de Classificação, conforme justificativas apresentadas no item 25 do 

Relatório Final. Daí decorre o risco de que a SAP não tenha classificado, de forma adequada, 

grande parte dos custodiados no exercício de 2017, em rota de afronta à Lei de Execução Penal. 

Aqui, no exercício em exame, sobressai o diagnóstico de omissão (reiterada!) da SAP quanto à 

falta de reposição do quadro de pessoal técnico da área da saúde, haja vista a recalcitrante 

acomodação da Origem com vacâncias longevas. 

Parece-nos, pois, digno de atenção o quanto esse precarizado quadro – nestes 

autos relativos ao exercício de 2017 – revelou-se ainda mais agravado em 2018, diante da 

recentíssima auditoria operacional no Sistema Prisional Paulista divulgada pelo TCE-SP em 

24/07/2019 (https://www.tce.sp.gov.br/6524-10-anos-cresce-87-deficit-vagas-presidios), 

conforme excerto que segue: 

O relatório ainda aponta a insuficiência de recursos 

humanos vinculados às atividades prisionais. Foi constatada 

a taxa de 9,59 presos por agente de custódia. O número também está acima do 

índice nacional que é de 8,2 presos por agente, e está além do recomendado pelo 

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, que sugere a quantidade 

de 5 presos por agente. 

O TCE ainda apontou que algumas unidades prisionais 

não possuem equipe mínima de saúde, conforme 

preconizado pela Portaria Interministerial nº 

1.777/2003. No quadro de pessoal da Secretaria foi 

apontada a existência de apenas 97 cargos de Médico. A 

situação de superlotação nos estabelecimentos, aliada à 

insuficiência de profissionais da saúde, segundo a 

Corte, propicia a transmissão de doenças 

infectocontagiosas. (grifos nossos) 
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Sobre o tema, vale mencionar, ainda, matéria jornalística veiculada em 

14/06/2019, link: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/06/falta-de-agentes-

penitenciarios-poe-seguranca-de-prisoes-de-sp-e-saude-de-presos-em-risco.shtml: 
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4) Programa 3814 – Gestão de Reintegração Social da População Penal, 

Egressos e seus Familiares (PPA): 

 

 

A origem, devido aos nossos quesitos sobre o tema, apresentou as seguintes 

informações: 
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Adicionalmente, no item 12 do relatório final sob evento 235.2, a Origem fez 

um breve relato da atuação da Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, a qual se 

materializou por intermédio das Centrais de Atenção a Egressos e Familiares (CAEFs), 

Grupo de Capacitação, Aperfeiçoamento e Empregabilidade - GCAE e do Departamento de 

Atenção ao Egresso e Família – DAEF, bem como pelo Programa Pró Egresso. Também 

disponibilizou dados relativos ao exercício de 2018 sobre capacitação profissional em 

parceria com demais entes públicos e privados, num total de 9.138 presos e egressos; 

29.729 egressos foram cadastrados no Programa Pró-Egresso e 5.955 egressos buscaram 

apoio nas CAEFs, dentre os quais, 240 foram efetivamente inseridos no mercado de 

trabalho. 
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Diante das justificativas, apresentamos nossas considerações por indicador 

de programa. 
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4.A – Número de apenados com pena alternativa cumprida ou em 

cumprimento (unidade): Valor mais recente: 12.901, Período de 

Referência: 2014 e Meta ao final do PPA: 18.900: 

 

Inicialmente, vale notar que a Origem não indicou as penas em 

cumprimento, tampouco informou a demanda, ao revés, destacou que a Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo é que seria o Órgão responsável por tal, assim, em descompasso 

com nossos quesitos. Entretanto, informou o montante acumulado, ano a ano, das penas 

alternativas cumpridas sem, contudo, explicitar o período inicial de tal medição. 

Dito isso, podemos concluir que o resultado da quantidade de “apenados 

com pena alternativa cumprida ou em cumprimento” apresentado em 2017 – 8.508 

apenados – foi inferior na razão de 34,05%, quando comparado dado disponível para 

o exercício de 2014 – 12.901 apenados –, e de 54,45%, se comparado a meta ao final do 

PPA – 18.900 apenados. Por outra leitura, a Ação 6147 Promoção da aplicação de penas 

e medidas alternativas à prisão constante na LOA consignou como meta 35.400 vagas de 

trabalho para penas e medidas alternativas para o exercício de 2017, porquanto a razão de 

efetividade da ação, se cotejada com o resultado efetivamente alcançado para aludido 

indicador de programa, resulta em execução de tão somente 24,03% do planejado. 

 

4.B – Percentual de egressos do sistema prisional que receberam assistência 

em apoio a sua reintegração (%): Valor mais recente: 8,47, Período 

de Referência: 2014 e Meta ao final do PPA: 9,29: 

 

Preliminarmente, observamos que a informação apresentada pela SAP – 

104.767 egressos, dentre os quais, 172.458 receberam apoio à sua reintegração – é 

operacionalmente improvável que haja a escassez de pessoal e apoio logístico para atuar em 

face de tal volume de demanda. Tal nível de atendimento, na série histórica de precarização 

dos serviços prestados pela política penitenciária no Estado de São Paulo, pressupõe um 

ambiente gerencial propício – pessoal, financeiro, material, entre outras condições 

necessárias –, o que não se constata no presente exame.  

Ademais disto, seria necessário delimitar, conceitual e metodologicamente, 

qual é o conteúdo do que a Administração entende por “apoio à reintegração do egresso”. 
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Apenas cadastrar formalmente em determinado programa e/ou prestar informações comuns 

não resultam efetivamente, ao sentir do Parquet, em apoio à reintegração. 

O que se tem registro substancial nos presentes autos é de que o programa 

efetivamente entregou os seguintes resultados: 419 pessoas beneficiárias no Programa 

Renda Cidadã, 2.723 pessoas cadastradas no Programa de qualificação profissional 

Via Rápida da SDECTI e 279 pessoas empregadas por meio do Programa Pró-

Egresso, conforme relatório de atividades. Ou seja, 3.421 atendimentos para a referida 

ação.  

Por outro lado, há ainda registro de 31.682 egressos cadastrados no 

Programa Emprega São Paulo/Pró-Egresso, dentre os quais, somente 313 egressos foram 

empregados, conforme justificativas constantes no Anexo I, Informação GC/CRSC nº 

004/2019, item 3, segundo lemos no evento 235.5. Ora, neste caso, poder-se-ia indagar – 

em última instância – que o resultado efetivo teria sido de apenas 313 atendimentos para a 

referida ação.  

Assim, considerando o melhor cenário para a Origem – 3.421 atendimentos 

em face de 104.767 egressos –, o resultado do indicador de programa para o exercício de 

2017 foi de 3,26%. Ora, ao compararmos tal resultado com os parâmetros concebidos no 

planejamento da política pública, percebemos sua insuficiência, vez que o valor de 

referência mais recente (2014) era de 8,47% e a meta projetada ao final do PPA (neste 

2019) era de 9,29%. Daí decorre a perspectiva de que o resultado do produto não atende, 

sequer precariamente, ao objetivo do programa na forma do seu planejamento 

intertemporal. 

 

4.C – Percentual de custodiados que, no ano, concluíram ao menos um curso 

de formação profissional (%): Valor mais recente: 33,96, Período de 

Referência: 2014 e Meta ao final do PPA: 33,3: 

 

Análise prejudicada devido à ausência de informação essencial para 

confrontar a matéria, visto que a SAP e a FUNAP não apresentaram a quantidade de 
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custodiados efetivamente formados no exercício, em inobservância parcial à questão
4
 

formulada em nosso parecer sob evento 214. Vale notar que a informação oferecida pela 

FUNAP em todos os seus quadros “Média de alunos concluintes por turma: 12” possui 

caráter meramente formal, além de ser repetitiva e não indicar lastro factual em controles 

plausíveis. 

 

4.D – Razão de Atendimento por sentenciado Assistido (unidade): Valor 

mais recente: 2,95, Período de Referência: 2014 e Meta ao final do 

PPA: 2,73: 

 

Análise prejudicada devido à ausência de justificativas e informações 

para confrontar a matéria, visto que a SAP não atendeu à questão
5
 formulada em nosso 

parecer sob evento 214.  

Assim, diante desse apanhado de quesitos insuficientemente respondidos, 

reputamos que a execução do Programa 3814 – Gestão de Reintegração Social da População 

Penal, Egressos e seus Familiares, no exercício de 2017, não atingiu satisfatoriamente seus 

objetivos precípuos – educação, saúde, assistência social, qualificação profissional e trabalho -, 

tendo em mira os resultados obtidos em seus principais indicadores de programa. 

 

5) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) e Habite-se: 

 

De início, insta mencionar que a Origem apresentou suas justificativas e 

informações de interesse, nos seguintes termos: 

 

                     
4
 - Relacionar o número de cursos para Formação Educacional e Profissional realizados no exercício de 

2017, contendo o nome do curso, custo per capita, número de alunos e quantidade de formandos, tendo em 

mira que o relatório de atividades consignou como realização 26.507 matriculados em cursos de alfabetização 

e profissionalizante e indicou como principais realizações o Programa de Educação Formal, - Atendimento 

SEE: 192.978 e - Atendimentos FUNAP: 2.568, entretanto não especificou as quais seriam as realizações e 

seus resultados; 
5
  4- Esclarecer os parâmetros utilizados para formar o indicador do produto: razão de atendimentos por 

sentenciado atendido (unidade) – valor mais recente: 2,95 – período de referência: 2014 – Meta ao final do 

PPA: 2,75, bem como informar a realização do produto nos exercícios de 2016 e 2017. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
LID

A
 G

R
A

Z
IA

N
E

 P
IN

T
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 2-18K
B

-F
8N

E
-5LU

C
-2U

P
G



eTC-2643/989/17 

Página 51 de 53 
 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 

2ª Procuradoria 

 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906 

PABX 3292-4302     INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

 Evento 235.4: Item 63 – Relação das unidades prisionais que não 

possuíam AVCB e/ou habite-se em 31/12/2017, justificativas 

prestadas por cinco Coordenarias, visto que não constaram as 

informações das 38 UPs administradas pela Coordenadoria 

Regional da Região Central, apresentadas nos seguintes termos: 

 Coordenadoria da Região Metropolitana de São Paulo: 

Informou que 27 Unidades Prisionais não possuíam AVCB e 

Habite-se, sendo que somente o CDP II de Pinheiros estava 

regular. Destacou que as construções, em sua maioria, são 

antigas, fato que dificultaria a obtenção do laudo. Por fim, alegou 

que as 27 UPs estariam executando as práticas necessárias para 

aquisição do AVCB, citou como exemplo obras e reformas 

prediais; 

 Coordenadoria da Região Noroeste do Estado: Informou que 

8 Unidades Prisionais possuíam AVCB em 31/12/2017, sendo 

que 2 UPs obtiveram AVCB após 31/12/2017. Salientou que as 

UPs estariam adotando providências para a regularização. Insta 

mencionar que a Coordenaria é responsável por 42 UPs; 

  Coordenadoria da Região Oeste do Estado: Informou que as 

33 Unidades Prisionais não possuíam AVCB em 31/12/2017. 

Destacou que algumas UPs estariam adotando providências para 

a regularização; 

 Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário: Informou 

que o Hospital não tem habite-se e não possui AVCB. Destacou 

que já teria sido elaborado o projeto básico para contratação de 

empresa especializada para a execução de obras e serviços de 

adequação e restauração dos pavilhões e 

 Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região do Vale do 

Paraíba e Litoral: Informou que 2 Unidades Prisionais 

possuíam AVCB em 31/12/2017, das 18 UPs sob a 
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responsabilidade da Coordenadoria. Salientou que a ausência 

do AVCB seria pela falta de recursos orçamentários e financeiros 

para realização de obras necessárias para adequação. 

 

A ausência de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) não pode 

ser tratada como descumprimento “meramente formal”, visto que se trata de instrumento 

formal indispensável à segurança de logradouros públicos contra incêndio, em afronta 

ao artigo 10 do Decreto Estadual nº 56.819/11. Tal exigência deve ser ainda mais rigorosa, 

especialmente quando se tratam de instalações penitenciárias e hospitalares, as quais 

abrigam uma grande quantidade de pessoas (funcionários e custodiados sob 

responsabilidade integral do Estado) e têm intenso fluxo esporádico de outros indivíduos 

(defensores públicos, advogados, visitantes etc.).  

Trata-se, pois, de dever republicano de ser o primeiro a dar o exemplo até 

para poder exercer, com legitimidade, o poder de polícia na fiscalização da prevenção a 

incêndios na iniciativa privada e junto à sociedade. Se quem fiscaliza é o primeiro a 

descumprir a norma, tal omissão se revela um paradigmático espelho da falência estatal, ao 

que se soma a hipótese de responsabilidade civil do Estado em caso de incêndio com 

vítimas. 

Constatamos, ainda, que mesmo Unidades Prisionais construídas há pouco 

tempo não tinham AVCB, como exemplos: CDP de Icém inaugurado em 10/02/2017; CDP 

de Riolândia inaugurado em 22/11/2013; PF de Tupi Paulista inaugurada em 16/08/2011 e 

CPP de São José do Rio Preto inaugurado em 28/12/2010. Tal panorama põe em xeque a 

gestão da SAP, visto que não se pode aceitar como lícita a inauguração de obra para 

custodiar presos, sem que antes fossem adotadas as medidas legais e necessárias para o seu 

regular funcionamento. 

Em igual medida, constatamos, quando devidamente informado pela 

Origem, a existência de Unidades Prisionais sem o devido auto de conclusão de obra, 

perante a competente autoridade municipal. Ou seja, tais Unidades estão irregulares junto 

aos Órgãos Municipais responsáveis em que estão estabelecidas e, consequentemente, seu 

respectivo funcionamento é precário. 
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Conclusão 

 

Em face de todo o exposto, o Ministério Público de Contas do Estado de São 

Paulo, na condição de custos legis, vem, mui respeitosamente, perante Vossa Excelência, 

com fundamento no artigo 130 da Constituição Federal e artigo 69, II do Regimento Interno 

desta Corte, pugnar pela IRREGULARIDADE das contas da Secretaria de Estado da 

Administração Penitenciária para o exercício de 2017, na forma do artigo 33, III, a, b e c 

c.c § 1º da Lei Complementar Estadual nº 709/1993, por infração aos artigos 1º, III; 4º, II; 

5º, III, XLVII, e, XLVIII e XLIX, todos da Constituição Federal, artigos 1º, 5º, 7º, 8º, 10, 

11, 12, 23, 25, 40, 84, 85 e 88 da Lei Federal nº 7.210/1984, artigos 6º e 93 do Decreto-Lei 

nº 200/1967 e artigo 38 do Decreto-Lei nº 2.848/1940. 

É o parecer que ofertamos, na qualidade de custos legis. 

 

São Paulo, 13 de setembro de 2019. 

 

É l i d a  G .  P i n t o  

Procuradora do Ministério Público de Contas 
10 
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